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PODER EXECUTIVO
Poder Executivo

Atos Oficiais
Atos Oficiais

Leis
Leis

LEI Nº 1814/2023

“Dispõe  sobre  as  Diretrizes
Gerais  para  a  elaboração da
Lei  Orçamentária  para  o
Exercício de 2024, e dá outras
providências.”

OSVALDO  LUGATO  FILHO,  Prefeito  Municipal  de
Rubinéia, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições
legais, FAZ SABER, que a Câmara Municipal aprova e ele
sanciona e promulga a seguinte Lei Complementar:

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art.  1°.  Fica  estabelecido,  em  cumprimento  ao

disposto no art. 165, § 2º, da Constituição Federal, e na Lei
Complementar Federal  nº 101/2000, as diretrizes para a
elaboração  da  lei  orçamentária  do  exercício  financeiro  de
2024, compreendendo:

I  –  as metas e prioridades da Administração Pública
Municipal;

II  –  orientações  básicas  para  elaboração  da  lei
orçamentária anual;

III – disposições sobre a política de pessoal e serviços
extraordinários;

IV  –  disposições  sobre  a  receita  e  alterações  na
legislação tributária do Município;

V – equilíbrio entre receitas e despesas;
VI – critérios e formas de limitação de empenho;
VII  –  normas  relativas  ao  controle  de  custos  e  a

avaliação  dos  resultados  dos  programas  financiados  com
recursos  do  orçamento;

VIII  –  condições e  exigências  para transferências  de
recursos a entidades públicas e privadas;

IX – autorização para o Município auxiliar o custeio de
despesas atribuídas a outros entes da federação;

X  –  parâmetros  para  a  elaboração  da  programação
financeira e do cronograma mensal de desembolso;

XI – definição de critérios para início de novos projetos;
XII – definição das despesas consideradas irrelevantes;
XIII – incentivo à participação popular;
XIV – vincular fração da receita para atender despesas

de proteção a criança e adolescente;
XIV – as disposições gerais.

Seção I
Das Metas e Prioridades da Administração Pública

Municipal
Art. 2º. Em cumprimento ao disposto no art. 165, § 2º.,

da  Constituição  Federal,  as  Metas  e  as  Prioridades  da
Administração Pública Municipal estão estabelecidas na Lei
do Plano Plurianual – PPA relativo ao período de 2022/2025,
no que diz respeito ao exercício de 2024.

§ 1º. Os orçamentos serão elaborados em consonância
com as  metas  e  prioridades  estabelecidas  na  forma do
caput deste artigo.

§ 2º. O projeto de lei orçamentária para 2024 conterá
demonstrativo  da  observância  das  metas  e  prioridades
estabelecidas na forma do caput deste artigo.

§ 3º. As Metas e Prioridades da Administração Pública
Municipal  para  o  exercício  financeiro  de  2024,  estão
definidas na Lei  do Plano Plurianual  relativo ao período de
2022/2025, terão precedência na alocação de recursos na
lei  orçamentária  de  2024  e  na  sua  execução,  não  se
constituindo,  todavia,  em  limite  à  programação  das
despesas.

Seção II
Das Orientações Básicas para a Elaboração da Lei

Orçamentária Anual
Subseção I

Das Diretrizes Gerais
Art. 3°.  As categorias de programação de que trata

esta  Lei  serão  identificadas  por  unidades  orçamentárias,
funções,  subfunções,  programas,  atividades,  projetos,
operações  especiais,  de  acordo  com  as  codificações  da
Portaria MOG n° 42/1999, da Portaria Conjunta n° 3/2008 e
posteriores alterações, ambas do STN.

Art. 4°.  O orçamento fiscal, da seguridade social e de
investimentos,  discriminará  a  despesa,  no  mínimo,  por
elemento  de  despesa,  conforme  art.  15  da  Lei  nº
4.320.1964, e posteriores alterações.

Art. 5°.  O orçamento fiscal, da seguridade social e de
investimentos, compreenderá a programação dos Poderes
do Município, seus Fundos, órgãos e autarquias.

Art. 6°.  O projeto de lei  orçamentária que o Poder
Executivo  encaminhará  à  Câmara  Municipal  será
constituído  de:

I – texto da lei;
II – documentos referenciados nos artigos 2º e 22 da

Lei nº 4.320/1964;
III – quadros orçamentários consolidados;
IV  –  anexos  dos  orçamentos  fiscais  e  da  seguridade

social,  discriminando  a  receita  e  a  despesa  na  forma
definida nesta Lei;

V – demonstrativos e documentos previstos no art. 5º
da Lei Complementar Federal nº 101/2000;

VI  –  anexo do orçamento de investimento a que se
refere o art. 165, § 5º. Inciso II, da Constituição Federal, na
forma definida nesta Lei.

Parágrafo  único.  Acompanharão  a  proposta
orçamentária,  além  dos  demonstrativos  exigidos  pela
legislação  em  vigor,  definidos  no  caput,  os  seguintes
demonstrativos:

I) Demonstrativo da receita corrente líquida de acordo
com o art. 2º, inciso IV, da Lei Complementar Federal nº
101/2000;

II) Demonstrativo dos recursos a serem aplicados na
manutenção  e  desenvolvimento  do  ensino,  para  fins  do
atendimento  do  disposto  no  art.  212  da  ConstituiçãoE

st
e 

do
cu

m
en

to
 é

 c
óp

ia
 d

o 
or

ig
in

al
, a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 J
O

S
IL

E
I R

O
S

A
 A

N
T

O
N

IO
 D

E
 M

IR
A

N
D

A
 (

C
P

F
 *

**
68

59
48

**
) 

em
 1

8/
10

/2
02

3 
às

 1
3:

35
:3

1 
(G

M
T

 -
03

:0
0)

. 

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e:

 h
ttp

s:
//w

w
w

.d
io

e.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ad
or

/1
c0

7-
60

91
-d

2e
6-

53
e3



DIÁRIO OFICIAL
MUNICÍPIO DE RUBINÉIA

Conforme Lei Municipal nº 1.598, de 06 de maio de 2019

Quarta-feira, 18 de outubro de 2023 Ano V | Edição nº 570 Página 3 de 19

Município de Rubinéia - SP
Diário Oficial assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2, de 2001, e Lei 14.063, de 2020, garantindo autenticidade, validade jurídica e integridade.

Federal e no art. 60 do Ato das Disposições Constitucionais
Transitórias;

III) Demonstrativo dos recursos a serem aplicados no
FUNDEB – Fundo de Manutenção e Desenvolvimento
da  Educação  Básica  e  de  Valor ização  dos
Profissionais  da  Educação ;

IV)  Demonstrativo  dos  recursos  a  ser  aplicados  nas
ações  e  serviços  públicos  de  saúde,  para  fins  do
atendimento  disposto  na  Emenda  Constitucional  nº
29/2000;

V) Demonstrativo dos recursos a serem aplicados nas
ações  e  serviços  públicos  de  saúde,  provenientes  do
Sistema Único de Saúde – SUS;

VI)  Demonstrativo  da  despesa  com  pessoal,  para  fins
do atendimento do disposto no art.  169 da Constituição
Federal e na Lei Complementar Federal nº 101/2000.

Art. 7°. A estimativa da receita e a fixação da despesa,
constantes do projeto de lei orçamentária, serão elaboradas
a valores correntes do exercício de 2023, projetados ao
exercício a que se refere.

Parágrafo  único.  O  projeto  de  lei  orçamentária
atualizará  a  estimativa  da  margem  de  expansão  das
despesas,  considerando  os  acréscimos  de  receita
resultantes do crescimento da economia e da evolução de
outras variáveis que implicam aumento da base de cálculo,
bem como de alterações na legislação tributária, devendo
ser garantidas, no mínimo, as metas de resultado primário
e nominal estabelecidas nesta Lei.

Art. 8º.  O Poder Executivo colocará à disposição do
Poder Legislativo e do Ministério Público, no mínimo trinta
dias  antes  do  prazo  final  para  encaminhamento  de  sua
proposta orçamentária,  os  estudos e  as  estimativas das
receitas para o exercício subseqüente, inclusive da receita
corrente líquida, e as respectivas memórias de cálculo.

Art.  9º.  O  Poder  Legislativo  e  as  entidades  da
Administração  Indireta  encaminharão  ao  Setor  de
Planejamento do Poder Executivo, até o dia 30 de Setembro
de 2023, suas respectivas propostas orçamentárias, para
fins de consolidação do projeto de lei orçamentária.

Parágrafo  único.  Caso  o  Poder  Legislativo  não
encaminhe sua proposta orçamentária, serão consideradas
as  ações  e  metas  contidas  no  Plano  Plurianual,  e  será
desdobrado nos moldes da lei anterior.

Art. 10. Na programação da despesa não poderão ser
fixadas despesas sem que estejam definidas as respectivas
fontes de recursos, de forma a evitar o comprometimento
do equilíbrio orçamentário entre a receita e a despesa.

Art. 11. A lei orçamentária discriminará, no órgão
responsável pelo débito, as dotações destinadas ao
pagamento de precatórios judiciais em cumprimento
ao disposto no art.  100 da Constituição Federal e
alterações posteriores.

§  1º.  Para  fins  de  acompanhamento,  controle  e
centralização,  os  órgãos  da  administração  pública
municipal  direta  e  indireta  submeterão  os  processos
referentes ao pagamento de precatórios à apreciação da

Procuradoria Geral do Município.
§  2º.  Os  recursos  alocados  para  os  fins  previstos  no

caput  deste  artigo  uma vez  não  utilizados  poderão  ser
cancelados para abertura de créditos adicionais com outras
finalidades.

Subseção II
Das Disposições Relativas à Divida e ao

Endividamento Público Municipal
Art.  12.  A  administração  da  dívida  pública

municipal  interna  e/ou  externa  tem  por  objetivo
principal  minimizar  custos,  reduzir  o  montante da
dívida  pública  e  viabilizar  fontes  alternativas  de
recursos para o Tesouro Municipal.

§ 1° - Deverão ser garantidos, na lei orçamentária, os
recursos necessários para o pagamento da dívida.

§  2°  -  O  Município,  por  meio  de  seus  órgãos  e
entidades,  subordinar-se-á  às  normas  estabelecidas  na
Resolução nº 40/2001 do Senado Federal, que dispõe sobre
os limites globais para o montante da dívida consolidada e
da dívida pública mobiliária, em atendimento ao disposto
no art 52, incisos VI e IX, da Constituição Federal.

Art. 13. Na lei orçamentária para o exercício de 2024,
as despesas com amortização, juros e demais encargos da
dívida serão fixadas com base nas operações contratadas.

Art.  14.  A  lei  orçamentária  poderá  conter
autorização  para  contratação  de  operações  de
crédito  pelo  Poder  Executivo,  a  qual  ficará
condicionada  ao  atendimento  das  normas
estabelecidas  na  Lei  Complementar  Federal  nº
101/2000  e  na  Resolução  nº  43/2001  do  Senado
Federal.

Parágrafo único. Na estimativa da receita do projeto
de  lei  orçamentária  do  exercício  de  2024,  poderão  ser
incluídas  operações  de  crédito  já  autorizadas  por  lei
específica  e  aquelas  autorizadas  na  própria  lei
orçamentária.

Art.  15.  A  lei  orçamentária  poderá  conter
autorização  para  a  realização  de  operações  de
crédito  por  antecipação  de  receita  orçamentária,
desde que observado o disposto no art. 38 da Lei
Complementar Federal nº 101/2000 e atendidas às
exigências estabelecidas na Resolução nº 43/2001 do
Senado Federal.

Subseção III
Da Definição de Montante e Fonte de Utilização da

Reserva de Contingência.
Art. 16. A lei orçamentária deverá conter reserva

de  contingência  constituída  exclusivamente  com
recursos do orçamento fiscal e será equivalente a, no
mínimo 0,5% (meio por cento) da receita corrente
líquida prevista na proposta orçamentária de 2024,
destinada a atendimentos de passivos contingentes,
outros  riscos  imprevistos  e  demais  créditos
adicionais.

Seção III
Da Política de Pessoal e dos Serviços ExtraordináriosE
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Subseção I
Das Disposições Sobre Política de Pessoal e Encargos

Sociais
Art.  17.  Para  fins  de  atendimento  ao  disposto  no  art.

169, § 1º, inciso II, da Constituição Federal, observado o
inciso  I  do  mesmo  parágrafo,  fica  autorizado  a  concessão
de  quaisquer  vantagens,  aumentos  de  remuneração,
criação  de  cargos,  empregos  e  funções,  alterações  e
estruturações  de  carreiras,  bem  como  admissões  ou
contratações  de  pessoal  a  qualquer  título  “Concurso
Público,  Processo  Seletivo,  Contrato  por  Tempo
determinado”, desde que observado o disposto nos artigos
15,16 e 17 da Lei Complementar Federal nº 101/2000 e Lei
Complementar 173/2020.

§  1°  -  Além de observar  as  normas do “caput”,  no
exercício financeiro de 2024, as despesas com pessoal dos
Poderes  Executivo  e  Legislativo  deverão  atender  as
disposições  contidas  nos  artigos  18,  19  e  20  da  Lei
Complementar  Federal  nº  101/2000  e,  somente  para  o
Poder Legislativo, no art. 29-A da Constituição Federal.

§ 2° - Se a despesa total com pessoal ultrapassar os
limites  estabelecidos  no  art.  19  da  Lei  Complementar
Federal  nº  101/2000,  serão  adotadas  as  medidas  que
tratam os §§ 3º e 4º do art. 169 da Constituição Federal.

Subseção II
Da  Previsão  para  Contratação  Excepcional  de

Horas Extras
Art. 18. Se durante o exercício de 2024 a despesa com

pessoal atingir o limite de que trata o parágrafo único do
art. 22 da Lei Complementar nº 101/2000, a realização de
serviço  extraordinário  somente  poderá  ocorrer  quando
destinada ao atendimento de relevantes interesses públicos
que ensejam situações emergenciais de risco ou de prejuízo
para a sociedade.

Parágrafo único. A autorização para a realização de
serviços extraordinários para atender as situações previstas
no caput deste artigo, no âmbito do Poder Executivo, é de
exclusiva competência do Prefeito Municipal e, no âmbito
do  Poder  Legislativo,  é  de  exclusiva  competência  do
Presidente da Câmara.

Seção IV
Das Disposições sobre a Receita e Alterações na

Legislação Tributaria do Município.
Art. 19. A estimativa da receita que constará do

projeto de lei orçamentária para o exercício de 2024,
com  vistas  à  expansão  da  base  tributária  e
consequente  aumento  das  receitas  próprias,
contemplará  medidas  de  aperfeiçoamento  da
administração  dos  tributos  municipais,  dentre  as
quais:

I  –  aperfeiçoamento  do  sistema  de  formação,
tramitação  e  julgamento  dos  processos  tributário-
administrativos,  visando  à  racionalização,  simplificação  e
agilidade;

II  –  aperfeiçoamento  dos  sistemas  de  fiscalização,
cobrança  e  arrecadação  de  tributos,  objetivando  a  sua

maior exatidão;
III  –  aperfeiçoamento  dos  processos  tributário-

administrativos, por meio da revisão e racionalização das
rotinas  e  processos,  objetivando  a  modernização,  a
padronização  de  atividades,  a  melhoria  dos  controles
internos e eficiência na prestação de serviços;

IV  –  aplicação  das  penalidades  fiscais  como
instrumento inibitório da prática de infração da legislação
tributária.

Art. 20. A estimativa da receita de que trata o
art igo  anter ior  levará  em  consideração,
adicionalmente, o impacto de alteração na legislação
tributária,  observada  a  capacidade  econômica  do
contribuinte, com destaque para:

I  –  atualização  da  planta  genérica  de  valores  do
Município;

II  –  revisão,  atualização ou adequação da legislação
sobre Imposto Predial e Territorial Urbano, suas alíquotas,
forma  de  cálculo,  isenções,  condições  de  pagamentos,
descontos  e  isenções,  inclusive  com  relação  à
progressividade  deste  imposto;

III  –  revisão da legislação sobre o uso do solo,  com
redefinição dos limites da zona urbana municipal;

IV – revisão da legislação referente ao Imposto sobre
Serviços de Qualquer Natureza;

V – revisão da legislação aplicável ao imposto sobre
Transmissão Intervivos de Bens Móveis e de Direitos Reais
sobre Imóveis;

VI – revisão da legislação sobre as taxas pelo exercício
de poder de polícia;

VII – revisão das isenções dos tributos municipais, para
manter o interesse público e a justiça fiscal, em especial da
substituição do caráter  subjetivo da isenção do Imposto
Predial e Territorial Urbano, que leva em consideração a
renda  do  contribuinte,  para  o  critério  objetivo,  que
considera o valor do imóvel;

VIII  –  a  instituição de novos tributos ou a modificação,
em  decorrência  de  alterações  legais,  daqueles  já
instituídos.

Art.  21.  O  projeto  de  lei  que  conceda  ou  amplie
incentivo ou benefício de natureza tributária somente será
aprovado  se  atendidas  às  exigências  do  art.  14  da  Lei
Complementar Federal nº 101/2000.

Art. 22. Na estimativa das receitas do projeto de lei
orçamentária  poderão  ser  considerados  os  efeitos  de
propostas  de  alterações  na  legislação  tributária  que
estejam em tramitação na Câmara Municipal.

Seção V
Do Equilíbrio Entre Receitas e Despesas

Art. 23. A elaboração do projeto, a aprovação e a
execução da lei  orçamentária serão orientadas no
sentido de alcançar o resultado primário necessário
para garantir uma trajetória de solidez financeira da
Administração Municipal, conforme discriminado no
Anexo de Metas Fiscais, constante desta Lei.

Art.  24.  Os  projetos  de  lei  que  impliquem  naE
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diminuição de receita ou aumento de despesa do Município
no  exercício  de  2024,  deverão  estar  acompanhados  de
demonstrativos que discriminem o montante estimado da
diminuição da receita  ou do aumento da despesa,  para
cada um dos exercícios de 2022 a 2025, demonstrando a
respectiva memória de cálculo.

Parágrafo único. Não será aprovado o projeto de lei
que implique aumento de despesa de caráter continuado
sem  que  esteja  acompanhado  das  medidas  definidas  nos
arts. 16 e 17 da Lei Complementar Federal nº 101/2000.

Art. 25. As estratégias para busca ou manutenção do
equilíbrio entre as receitas e despesas poderão levar em
conta as seguintes medidas:

I – para elevação das receitas:
a) – a implementação das medidas previstas nos arts.

18 e 19 desta Lei;
b)  –  atualização  e  informatização  do  cadastro

imobiliário;
c) – chamamento geral dos contribuintes inscritos na

Dívida Ativa.
II – para redução das despesas:
a)  implantação  de  rigorosa  pesquisa  de  preços,  de

forma  a  baratear  toda  e  qualquer  compra  e  evitar  a
cartelização dos fornecedores;

b)  revisão  geral  das  gratificações  concedidas  aos
servidores.

Seção VI
Dos Critérios e Formas de Limitação de Empenho

Art. 26. Na hipótese de ocorrência das circunstâncias
estabelecidas no caput do art. 9º, e no inciso II do § 1º do
art. 31, da Lei Complementar Federal nº 101/2000, o Poder
Executivo e o Poder Legislativo procederão à respectiva
limitação  de  empenho  e  de  movimentação  financeira,
calculada de forma proporcional à participação dos órgãos,
entidades  e  fundos,  pertencentes  à  estrutura  do  Poder
Executivo, no total das dotações iniciais constantes da lei
orçamentária  de  2024,  utilizando  para  tal  fim  as  cotas
orçamentárias  e  financeiras.

§ 1°. Excluem-se do caput deste artigo às despesas que
constituam obrigação constitucional e legal e as despesas
destinadas ao pagamento dos serviços da dívida.

§  2°.  O  Poder  Executivo  comunicará  ao  Poder
Legislativo o montante que lhe caberá tornar indisponível
para  empenho  e  movimentação  financeira,  conforme
proporção  estabelecida  no  caput  deste  artigo.

§ 3° - O Poder Executivo e Legislativo, com base na
comunicação de que trata o parágrafo anterior, emitirão e
publicarão  ato  próprio  estabelecendo  os  montantes  que
caberão aos respectivos órgãos na limitação de empenho e
da movimentação financeira.

§  4°  -  Se  verificado,  ao  final  de  um  bimestre,  que  a
realização  da  receita  não  será  suficiente  para  garantir  o
equilíbrio  das  contas  públicas,  adotar-se-ão  as  mesmas
medidas previstas neste artigo.

Seção VII
Das Normas Relativas ao Controle de Custos e

Avaliação dos Resultados dos Programas Financiados
com Recursos dos Orçamentos

Art. 27. O Poder Executivo realizará estudos visando à
definição de sistema de controle de custos e a avaliação do
resultado dos programas de governo.

Art.  28.  Além  de  observar  as  demais  diretrizes
estabelecidas  nesta  Lei,  a  alocação  dos  recursos  na  lei
orçamentária e em seus créditos adicionais, bem como a
respectiva execução, serão feitas de forma a propiciar o
controle  de  custos  e  a  avaliação  dos  resultados  dos
programas de governo.

§  1°.  A  lei  orçamentária  de  2024  e  seus  créditos
adicionais deverão agregar todas as ações governamentais
necessárias ao cumprimento dos objetivos dos respectivos
programas.

§ 2°. Merecerá destaque o aprimoramento da gestão
orçamentária,  financeira  e  patrimonial,  por  intermédio  da
modernização  dos  instrumentos  de  planejamento,
execução,  avaliação  e  controle  interno.

§ 3°. O Poder Executivo promoverá amplo esforço de
redução de custos, otimização de gastos e reordenamento
de despesas  do setor  público  municipal,  sobretudo pelo
aumento  da  produtividade  na  prestação  de  serviços
públicos e sociais.

Seção VIII
Das Condições e Exigências para Transferências de

Recursos a Entidades Públicas e Privadas
Art. 29. É vedada a inclusão, na lei orçamentária e em

seus  créditos  adicionais,  de  dotações  a  títulos  de
subvenções sociais,  ressalvadas as autorizadas mediante
lei  específica  ,  que  estejam  em  consonância  com  a  Lei
13.019  de  2014,  que  sejam  destinadas:

I  – às entidades que prestem atendimento direto ao
público, de forma gratuita, nas áreas de assistência social,
saúde, educação ou cultura;

II  –  às  entidades  sem  fins  lucrativos  que  realizem
atividades  de  natureza  continuada;

III – às entidades que tenham sido declaradas por lei
como sendo de utilidade pública;

Parágrafo Primeiro. Para habilitar-se ao recebimento de
subvenções sociais,  a  entidade privada sem fins lucrativos
deverá:

a) apresentar certidão da entidade junto ao respectivo
conselho municipal;

b)  aplicar  nas atividades-fim o mínimo de 80% de sua
receita total;

c) apresentar manifestação previa e expressa do setor
técnico e da assessoria jurídica do governo concedente;

d)  apresentar  declaração  de  regular  funcionamento,
emitida no exercício, por, no mínimo, duas autoridades de
outro nível de governo.

Parágrafo Segundo. É vedado o repasse de subvenções
sociais  para  entidades  cujos  dirigentes  sejam  também
agentes políticos do governo concedente.

Art. 30. É vedada a inclusão, na lei orçamentária e em
seus créditos adicionais, de dotações a título de auxílios eE
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contribuições  para  entidades  públicas  e/ou  privadas,
ressalvadas as autorizadas mediante lei específica e desde
que sejam:

I  –  de  atendimento  direto  e  gratuito  ao  público,
voltadas para as ações relativas ao ensino, saúde, cultura,
assistência  social,  agropecuária  e  de  proteção  ao  meio
ambiente;

II  –  associações  ou  consórcios  intermunicipais,
constituídos exclusivamente por entes públicos, legalmente
instituídos  e  signatários  de  contrato  de  gestão  com  a
administração  pública  municipal,  e  que  participem  da
execução de programas municipais.

Art. 31. É vedada a inclusão, na lei orçamentária e em
seus  créditos  adicionais,  de  dotações  a  título  de
contribuições  para  entidade  privadas  com  finalidade
lucrativa  ressalvadas  as  instituídas  por  lei  específica  no
âmbito do Município que sejam destinadas aos programas
de desenvolvimento comercial e industrial.

Art. 32. É vedada a inclusão, na lei orçamentária e em
seus créditos adicionais, de dotação para a realização de
transferência  financeira  a  outro  ente  da  federação,  exceto
para  atender  as  situações  que  envolvam  claramente  o
atendimento de interesses locais, observadas as exigências
do art. 25 da Lei Complementar Federal nº 101/2000.

Art.  33.  As  entidades  beneficiadas  com  os  recursos
públicos previstos nesta Seção, a qualquer título, submeter-
se-ão à fiscalização do Poder Executivo com a finalidade de
verificar  o  cumprimento  dos  objetivos  para  os  quais
receberam  os  recursos.

Art. 34.  As transferências de recursos às entidades
previstas  nos  arts.  28  a  30  desta  Seção  deverão  ser
precedidas  da  aprovação  de  plano  de  trabalho  e  da
celebração  de  convênio,  devendo  ser  observadas  na
elaboração de tais instrumentos as exigências do art. 116
da Lei Federal nº 8.666/1993.

§  1°.  Compete  ao  órgão  ou  entidade  concedente  o
acompanhamento  da  realização  do  plano  de  trabalho
executado com recursos transferidos pelo Município.

§ 2°. É vedada a celebração de convênio com entidade
em situação irregular com o Município, em decorrência de
transferência feita anteriormente.

§  3°.  Excetuam-se  do  cumprimento  dos  dispositivos
legais  a  que  se  refere  o  caput  deste  artigo  as  caixas
escolares  da  rede  pública  municipal  de  ensino  que
receberem recursos diretamente do Governo Federal por
meio do PDDE – Programa Dinheiro Direto na Escola.

§ 4°. Na realização das ações de sua competência, o
Município poderá transferir recursos a instituições privadas
sem  fins  lucrativos,  desde  que  compatíveis  com  os
programas constantes da lei orçamentária anual e não se
enquadrem nas disposições dos artigos 28 a 30 desta Lei,
mediante convênio, ajuste ou congênere, pelo qual fiquem
claramente  definidos  os  deveres  e  obrigações  de  cada
parte,  a  forma  e  os  prazos  para  prestações  de  contas.

Art. 35. É vedada a destinação, na lei orçamentária e
em seus créditos adicionais, de recursos para diretamente

cobrir necessidades de pessoas físicas, ressalvadas as que
atendam as exigências do art.  26 da Lei  Complementar
Federal  nº  101/2000  e  sejam  observadas  as  condições
definidas na lei específica.

Parágrafo único.  As normas do caput  deste artigo
não se aplicam à ajuda a pessoas físicas custeadas pelos
recursos do Sistema Único Social.

Art.  36.  A  transferência  de  recursos  financeiros
de uma entidade para outra, inclusive da Prefeitura
Municipal  para  as  entidades  da  Administração
Indireta e para a Câmara Municipal,  fica limitada ao
valor previsto na lei orçamentária anual e em seus
créditos adicionais.

Parágrafo  único.  O  aumento  da  transferência  de
recursos  financeiros  de  um  órgão  para  outro  somente
poderá  ocorrer  mediante  autorização  prévia  na  lei
Orçamentária,  em  caráter  suplementar.

Seção IX
Da Autorização para o Município Auxiliar no Custeio

de Despesas de Competência de Outros Entes da
Federação

Art. 37. Fica autorizada a inclusão, na lei orçamentária
e  em seus  créditos  adicionais,  de  dotações  para  que o
Município  contribua  para  o  custeio  de  despesas  de
competência de outro ente da federação, desde que sejam
destinadas  ao  atendimento  das  situações  que envolvam
claramente o interesse local.

Parágrafo único. A realização da despesa definida no
caput deste artigo deverá ser precedida da aprovação de
plano  de  trabalho,  celebração  de  convênio  e  anexo
informando o custeio de serviços que são próprios da União
e do Estado (tipo de serviço/valor).

Seção X
Dos Parâmetros para a Elaboração da Programação
Financeira e do Cronograma Mensal de Desembolso

Art.  38.  O  Poder  Executivo  estabelecerá  por  ato
próprio,  até  30  (trina)  dias  após  a  publicação  da  lei
orçamentária  de  2024,  as  metas  bimestrais  de
arrecadação,  a  programação  financeira  e  o  cronograma
mensal de desembolso, respectivamente, nos termos dos
arts. 13 e 8º da Lei Complementar nº 101/2000.

§ 1º. Para atender ao caput deste artigo, as entidades
da administração indireta do Poder Executivo e o Poder
Legislat ivo  encaminharão  ao  Órgão  Central  de
Contabilidade do Município,  até 15 (quinze)  dias após a
publicação  da  lei  orçamentária  de  2024,  os  seguintes
demonstrativos:

I – as metas mensais de arrecadação de receitas, de
forma a atender o disposto no art. 13 da Lei Complementar
nº 101/2000;

II – a programação financeira das despesas, nos termos
do art. 8º da Lei Complementar nº 101/2000;

III – o cronograma mensal de desembolso, incluídos os
pagamentos dos restos a pagar, nos termos do art. 8º da
Lei Complementar nº 101/2000;

§  2º.  O  Poder  Executivo  deverá  dar  publicidade  àsE
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metas  bimestrais  de  arrecadação,  à  programação
financeira  e  ao  cronograma  mensal  de  desembolso,  no
órgão oficial de publicação do Município até 30 (trinta) dias
após a publicação da lei orçamentária de 2024;

§ 3º. A programação financeira e o cronograma mensal
de desembolso de que trata o caput deste artigo deverão
ser elaborados de forma a garantir o cumprimento da meta
de resultado primário estabelecida nesta Lei.

Seção XI
Da Definição de Critérios para Inicio de Novos

Projetos
Art. 39. Além da observância das metas e prioridades

definidas nos termos do art. 2º desta Lei, a lei orçamentária
de 2024 e seus créditos adicionais, observado o disposto no
art. 45 da Lei Complementar Federal nº 101/2000, somente
incluirão projetos novos se:

I – estiverem compatíveis com o Plano Plurianual - PPA
e com as normas desta Lei;

II – tiverem sido adequadamente contemplados todos
os projetos em andamento;

III – estiverem preservados os recursos necessários à
conservação do patrimônio público;

IV  –  os  recursos  a locados  dest inarem-se  a
contrapartidas  de  recursos  federais,  estaduais  ou  de
operações de crédito.

Parágrafo  único.  Considera-se  projeto  em
andamento, para os efeitos desta Lei, aquele cuja execução
iniciar-se  até  a  data  de  encaminhamento  da  proposta
orçamentária  de  2024,  cujo  cronograma  de  execução
ultrapasse o término do exercício de 2023.

Seção XII
Da Definição das Despesas Consideradas

Irrelevantes
Art. 40. Para fins do disposto no § 3º do art. 16 da Lei

Complementar  Federal  nº  101/2000,  são  consideradas
despesas irrelevantes aquelas cujo valor não ultrapasse os
limites previstos nos incisos I e II do art. 24 da Lei Federal
nº  8.666/1993,  nos  casos,  respectivamente,  de  obras  e
serviços de engenharia e de outros serviços e compras.

Seção XIII
Do Incentivo à Participação Popular

Art. 41. O projeto de lei orçamentária do Município,
relativo ao exercício financeiro de 2024, deverá assegurar a
transparência na elaboração e execução do orçamento.

Parágrafo único. O princípio da transparência implica,
além  da  observância  do  princípio  constitucional  da
publicidade,  a  utilização  dos  meios  disponíveis  para
garantir  o  efetivo  acesso  dos  munícipes  às  informações
relativas ao orçamento.

Art. 42.  Será assegurada ao cidadão a participação
nas Audiências públicas para:

I  –  elaboração  da  proposta  orçamentária  de  2024,
mediante regular processo de consulta;

II  –  avaliação  das  metas  fiscais,  conforme  definido  no
art. 9º., § 4º., da Lei Complementar nº 101/2000, ocasião
em que o Poder Executivo demonstrará o comportamento

das metas previstas nesta Lei.
Parágrafo  único.  A  audiência  pública  que  trata  o

inciso II  deste artigo será realizada quadrimestralmente,
até o último dia útil do mês seguinte ao encerramento do
quadrimestre,  sendo  a  audiência  referente  ao  primeiro
quadrimestre realizada até o dia 28/Fevereiro/2024.

Seção XIV
Das Disposições Gerais

Art. 43. O Poder Executivo poderá, mediante Decreto,
transpor,  remanejar,  transferir  ou  utilizar,  total  ou
parcialmente, as dotações orçamentárias aprovadas na Lei
Orçamentária  e  em  seus  créditos  adicionais,  em
decorrência  de  extinção,  transformação,  transferência,
incorporação ou desmembramento de órgãos e entidades,
bem  como  de  alterações  de  suas  competências  ou
atribuições.

§ 1º. As categorias de programação, aprovadas na lei
orçamentária e em seus créditos adicionais, poderão ser
modificadas,  por  meio  de  Decreto,  para  atender  às
necessidades  de  execução,  desde  que  verificada  a
inviabilidade  técnica,  operacional  ou  econômica  da
execução do  crédito,  criando,  quando necessário,  novas
naturezas de despesa.

§  2º.  As  modificações  a  que  se  refere  este  artigo
também poderão ocorrer quando da abertura de créditos
suplementares autorizados na lei  orçamentária,  os quais
deverão ser abertos mediante decreto do Poder Executivo
até o limite de 10% do valor total do Orçamento.

Art. 44. A abertura de créditos suplementares e
especiais  dependerá  de  previa  autorização
legislativa e da existência de recursos disponíveis
para cobrir a despesa, nos termos da Lei Federal nº
4.320/1964 e da Constituição Federal.

§ 1º. A lei orçamentária conterá autorização e disporá
sobre  o  limite  para  abertura  de  créditos  adicionais
suplementares.

§  2º.  Acompanharão  os  projetos  de  lei  relativos  a
créditos adicionais exposições de motivos circunstanciados
que  os  justifiquem  e  que  indiquem  as  consequências  dos
cancelamentos de dotações propostas.

Art.  45.  A  reabertura dos créditos  especiais  e
extraordinários, conforme disposto no art. 167, § 2º,
da  Constituição  Federal,  será  efetivado  mediante
decreto do Prefeito Municipal, utilizando os recursos
previstos no art. 43 da Lei nº 4.320/1964.

Art. 46. As despesas com publicidade de interesse do
Município  restringir-se-ão  aos  gastos  necessários  à
divulgação  institucional,  de  investimentos,  de  serviços
públicos, bem como de campanhas de natureza educativa
ou preventiva, excluída as despesas com a publicação de
editais e outras publicações legais.

§ 1º. Os recursos necessários às despesas referidas no
"caput" deste artigo deverão onerar as seguintes dotações:

I - publicações de interesse do Município;
II - publicações de editais e outras publicações legais.
§ 2º. Deverá ser criada, nas propostas orçamentáriasE
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das  Secretarias  Municipais  de  Educação  e  da  Saúde,  a
atividade referida no inciso I do § 1º deste artigo, com a
devida  classificação  programática,  visando  à  aplicação  de
seus respectivos recursos vinculados, quando for o caso,
bem como nas demais Secretarias Municipais.

Art. 47. Em atendimento ao disposto no art. 4º., §§ 1º.,
2º. e 3º. da Lei Complementar nº 101/2000, integram a
presente Lei os seguintes anexos:

I – Anexo de Metas Fiscais;
II – Anexo de Riscos Fiscais.
Art.  48.  Esta  Lei  entra  em  vigor  na  data  de  sua

publicação.
Prefeitura Municipal de Rubinéia, Estado de São Paulo,

aos 4 de outubro de 2023.
OSVALDO LUGATO FILHO

PREFEITO MUNICIPAL
Eu,  ____________________________________  Armando

Wilson Nicoleti Martin, Diretor do Departamento de
Administração,  declaro,  para  fins  exclusivos  de
publicidade, que esta Lei terá seu registro em livro
próprio e publicada por afixação no Diário Oficial do
Município.
...........................................................................................................
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PP  RR  EE  FF  EE  II  TT  UU  RR  AA  MM  UU  NN  II  CC  II  PP  AA  LL  DD  EE  RR  UU  BB  II  NN  ÉÉ  II  AA  
C.N.P.J 45.135.043/0001-12 

PRAÇA OSMAR NOVAES, Nº 700 – CENTRO  
FONES: (17) 3661-9099 

email: gabinete@rubineia.sp.gov.br 
CEP: 15790-000 – RUBINÉIA – ESTADO DE SÃO PAULO 

LEI Nº 1815/2023. 
 

“Abre no orçamento vigente crédito adicional suplementar e da outras providências” 
 

Artigo 1o.- Fica aberto no orçamento vigente, um crédito adicional suplementar na importância de 
R$6.192.000,00 distribuídos as seguintes dotações: 

 
 
 Suplementação ( + ) 6.192.000,00 
 
 02 02 01 SETOR ADMINISTRATIVO E FINANCEIRO 
 
 17 04.122.0002.2002.0000 GESTÃO ADMINISTRATIVA, FINANCEIRA E DE CONTROLE 480.000,00 
 3.1.90.11.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL F.R.: 
 00100 
 01 TESOURO 
 110 000 GERAL 
 
 19 04.122.0002.2002.0000 GESTÃO ADMINISTRATIVA, FINANCEIRA E DE CONTROLE 460.000,00 
 3.1.91.13.00 OBRIGAÇÕES PATRONAIS - INTRA OFSS F.R.: 
 00100 
 01 TESOURO 
 110 000 GERAL 
 
 26 04.122.0002.2002.0000 GESTÃO ADMINISTRATIVA, FINANCEIRA E DE CONTROLE 200.000,00 
 3.3.90.46.00 AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO F.R.: 
 00100 
 01 TESOURO 
 110 000 GERAL 
 
 30 04.122.0002.2002.0000 GESTÃO ADMINISTRATIVA, FINANCEIRA E DE CONTROLE 150.000,00 
 3.3.91.97.00 APORTE PARA COBERTURA DO DÉFICIT ATUARIAL DO RP F.R.: 
 00100 
 01 TESOURO 
 110 000 GERAL 
 
 02 03 01 AGRICULTURA,  ABASTECIMENTO E MEIO AMBIENTE 
 

 35 20.605.0003.2003.0000 AGRICULTURA, ABASTECIMENTO E MEIO AMBIENTE 125.000,00 
 3.1.90.11.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL F.R.: 
 00100 
 01 TESOURO 
 110 000 GERAL 
 
 37 20.605.0003.2003.0000 AGRICULTURA, ABASTECIMENTO E MEIO AMBIENTE 15.000,00 
 3.1.91.13.00 OBRIGAÇÕES PATRONAIS - INTRA OFSS F.R.: 
 00100 
 01 TESOURO 
 110 000 GERAL 
 
 42 20.605.0003.2003.0000 AGRICULTURA, ABASTECIMENTO E MEIO AMBIENTE 9.000,00 
 3.3.90.46.00 AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO F.R.: 
 00100 
 01 TESOURO 
 110 000 GERAL 

 
02 04 01 EDUCAÇÃO BASICA 

 
 47 12.361.0004.2005.0000 GESTÃO PEDAGOGICA DA EDUCAÇÃO BASICA 390.000,00 
 3.1.90.11.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL F.R.:  001
 00 
 01 TESOURO 
 220 000 ENSINO FUNDAMENTAL-Convênios/entidades/f 
 49 12.361.0004.2005.0000 GESTÃO PEDAGOGICA DA EDUCAÇÃO BASICA 60.000,00 
 3.1.91.13.00 OBRIGAÇÕES PATRONAIS - INTRA OFSS F.R.:  001
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 00 
 01 TESOURO 
 220 000 ENSINO FUNDAMENTAL-Convênios/entidades/f 
 
 56 12.361.0004.2005.0000 GESTÃO PEDAGOGICA DA EDUCAÇÃO BASICA 45.000,00 
 3.3.90.46.00 AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO F.R.:  001
 00 
 01 TESOURO 
 220 000 ENSINO FUNDAMENTAL-Convênios/entidades/f 
 
 57 12.361.0004.2005.0000 GESTÃO PEDAGOGICA DA EDUCAÇÃO BASICA 215.000,00 
 3.3.91.97.00 APORTE PARA COBERTURA DO DÉFICIT ATUARIAL DO RP F.R.:  001
 00 
 01 TESOURO 
 220 000 ENSINO FUNDAMENTAL-Convênios/entidades/f 
 
 61 12.361.0004.2030.0000 GESTÃO PEDAGOGICA DA EDUCAÇÃO BASICA 80.000,00 
 3.1.90.11.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL F.R.:  001
 00 
 01 TESOURO 
 220 000 ENSINO FUNDAMENTAL-Convênios/entidades/f 
 
 63 12.361.0004.2030.0000 GESTÃO PEDAGOGICA DA EDUCAÇÃO BASICA 10.000,00 
 3.1.91.13.00 OBRIGAÇÕES PATRONAIS - INTRA OFSS F.R.:  001
 00 
 01 TESOURO 
 220 000 ENSINO FUNDAMENTAL-Convênios/entidades/f 
 
 77 12.365.0004.2004.0000 GESTÃO PEDAGOGICA DA EDUCAÇÃO BASICA 570.000,00 
 3.1.90.11.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL F.R.:  001
 00 
 01 TESOURO 
 210 000 EDUCAÇÃO INFANTIL-Convênios/entidades/fu 
 
 72 12.361.0005.2006.0000 MANUTENÇÃO DO FUNDEB 470.000,00 
 3.1.90.11.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL F.R.:  002
 00 
 02 TRANSFERÊNCIAS E CONVÊNIOS ESTADUAIS-VINCULADOS 
 261 000 EDUCAÇÃO-FUNDEB-MAGISTÉRIO/Prof.Educação 
 
 74 12.361.0005.2006.0000 MANUTENÇÃO DO FUNDEB 165.000,00 
 3.1.91.13.00 OBRIGAÇÕES PATRONAIS - INTRA OFSS F.R.:  002
 00 
 02 TRANSFERÊNCIAS E CONVÊNIOS ESTADUAIS-VINCULADOS 
 261 000 EDUCAÇÃO-FUNDEB-MAGISTÉRIO/Prof.Educação 

 
 02 04 01 EDUCAÇÃO BASICA 
 
 76 12.361.0005.2007.0000 MANUTENÇÃO DO FUNDEB 30.000,00 
 3.3.90.46.00 AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO F.R.:  002
 00 
 02 TRANSFERÊNCIAS E CONVÊNIOS ESTADUAIS-VINCULADOS 
 262 000 EDUCAÇÃO-FUNDEB-OUTROS 
 
 84 12.365.0005.2032.0000 MANUTENÇÃO DO FUNDEB 405.000,00 
 3.1.90.11.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL F.R.:  002
 00 
 02 TRANSFERÊNCIAS E CONVÊNIOS ESTADUAIS-VINCULADOS 
 261 000 EDUCAÇÃO-FUNDEB-MAGISTÉRIO/Prof.Educação 
 
 02 06 01 SETOR DE ESPORTES E LAZER 
 

 103 27.812.0008.2012.0000 ESPORTE E LAZER 50.000,00 
 3.1.90.11.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL F.R.:  001
 00 
 01 TESOURO 
 110 000 GERAL 
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 105 27.812.0008.2012.0000 ESPORTE E LAZER 6.000,00 
 3.1.91.13.00 OBRIGAÇÕES PATRONAIS - INTRA OFSS F.R.:  001
 00 
 01 TESOURO 
 110 000 GERAL 
 
 109 27.812.0008.2012.0000 ESPORTE E LAZER 5.000,00 
 3.3.90.46.00 AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO F.R.:  001
 00 
 01 TESOURO 
 110 000 GERAL 
 
 02 07 01 SEÇÃO DE SERVIÇOS E INFRA ESTRUTURA URBANA 
 
 112 15.451.0009.2013.0000 MANUTENÇÃO DA CIDADE 630.000,00 
 3.1.90.11.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL F.R.:  001
 00 
 01 TESOURO 
 110 000 GERAL 
 
 114 15.451.0009.2013.0000 MANUTENÇÃO DA CIDADE 38.000,00 
 3.1.91.13.00 OBRIGAÇÕES PATRONAIS - INTRA OFSS F.R.:  001
 00 
 01 TESOURO 
 110 000 GERAL 
 
 118 15.451.0009.2013.0000 MANUTENÇÃO DA CIDADE 100.000,00 
 3.3.90.46.00 AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO F.R.:  001
 00 
 01 TESOURO 
 110 000 GERAL 
 

02 08 01 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
 
 121 10.301.0010.2016.0000 GESTÃO EM SAUDE 750.000,00 
 3.1.90.11.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL F.R.:  001
 00 
 01 TESOURO 
 310 000 SAÚDE–GERAL 
 
 124 10.301.0010.2016.0000 GESTÃO EM SAUDE 104.000,00 
 3.1.91.13.00 OBRIGAÇÕES PATRONAIS - INTRA OFSS F.R.:  001
 00 
 01 TESOURO 
 310 000 SAÚDE–GERAL 
 
 135 10.301.0010.2016.0000 GESTÃO EM SAUDE 96.000,00 
 3.3.90.46.00 AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO F.R.:  001
 00 
 01 TESOURO 
 310 000 SAÚDE–GERAL 
 
 136 10.301.0010.2016.0000 GESTÃO EM SAUDE 96.000,00 
 3.3.91.97.00 APORTE PARA COBERTURA DO DÉFICIT ATUARIAL DO RP F.R.:  001
 00 
 01 TESOURO 
 310 000 SAÚDE–GERAL 
 
 02 09 01 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 
 

 150 08.244.0011.2020.0000 GESTÃO DA ASSISTENCIA SOCIAL 92.000,00 
 3.1.90.11.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL F.R.:  001
 00 
 01 TESOURO 
 510 000 ASSISTÊNCIA SOCIAL-GERAL 
 
 152 08.244.0011.2020.0000 GESTÃO DA ASSISTENCIA SOCIAL 14.000,00 
 3.1.91.13.00 OBRIGAÇÕES PATRONAIS - INTRA OFSS F.R.:  001
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 00 
 01 TESOURO 
 510 000 ASSISTÊNCIA SOCIAL-GERAL 
 
 167 08.244.0011.2020.0000 GESTÃO DA ASSISTENCIA SOCIAL 20.000,00 
 3.3.90.46.00 AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO F.R.:  001
 00 
 01 TESOURO 
 510 000 ASSISTÊNCIA SOCIAL-GERAL 
 
 02 10 01 SETOR DE TURISMO 
 
 177 23.695.0012.2021.0000 CIDADE TURISTICA 310.000,00 
 3.1.90.11.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL F.R.:  001
 00 
 01 TESOURO 
 110 000 GERAL 
 
 02 10 01 SETOR DE TURISMO 
 
 183 23.695.0012.2021.0000 CIDADE TURISTICA 2.000,00 
 3.3.90.46.00 AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO F.R.:  001
 00 
 01 TESOURO 
 110 000 GERAL 
 

 Artigo 2º - O crédito aberto na forma do artigo anterior será coberto com recursos provenientes de: 
 

 Excesso: 6.192.000,00 
 

 Fontes de Recurso 
 

 01 00 5.122.000,00 
 02 00 1.070.000,00 
 

 
Artigo 3º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 
Prefeitura Municipal de Rubinéia, Estado de São Paulo, aos 4 de outubro de 2023. 

 
 
 

OSVALDO LUGATO FILHO 
 PREFEITO MUNICIPAL 

 
 

Eu, ____________________________________ Armando Wilson Nicoleti Martin, Diretor do Departamento de 

Administração, declaro, para fins exclusivos de publicidade, que esta Lei terá seu registro em livro próprio e publicada 

por afixação no Diário Oficial do Município. 
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LEI Nº 1816/2023

Autoriza  o  PoderExecutivo  a
desenvolver  ações  e  aportede
Contrapartida  Municipalpara
imp lementa r  o  P rog rama
MinhaCasa Minha Vida conforme
disposto na Lei 11.977 de 07 de
Ju lho  de  2009  e  na  Medida
Prov isór ia  1 .162  de  14  de
Fevereiro de 2023, e também nas
disposições  das  instruções
normativas  do  Ministério  das
C i d a d e s ,  e  d á  o u t r a s
providências .

OSVALDO  LUGATO  FILHO,  Prefeito  Municipal  de
Rubinéia, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições
legais...

FAZ SABER,  que a Câmara Municipal aprovou e ele
sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1º.Fica o Poder Executivoautorizado a desenvolver
todas as ações necessárias para a aquisição, construção ou
reforma de unidades habitacionais para atendimento aos
munícipes enquadrados na forma da lei, implementada por
intermédio  do  Programa  Minha  Casa  Minha  Vida  –
Modalidades Urbana (PNHU) e Rural (PNHR), alocados nas
Faixas 1 e 2 do Programa, conforme disposições da Lei
11.977/2009  e  na  MedidaProvisória  1.162  de  14  de
Fevereiro  de  2023,  e  demais  Instruções  Normativas
subsequentes do Ministério das Cidades.

Art.  2º.  Para  a  implementação  do  Programa,  fica  o
Poder Executivo Municipal autorizado a celebrar Termo de
Acordo e Compromisso (TAC) com Instituições Financeiras
autorizadas pelo Banco Central do Brasil, inclusive Bancos
Digitais Diretos e Indiretos,  Sociedades de CréditoDireto,
Cooperativas de Crédito e os AgentesFinanceiros referidos
nos incisos I a XII do art. 8o da Lei 4380,de 21 de agosto de
1964.

§ 1º - As Instituições Financeiras e AgentesFinanceiros
deverão  comprovarque  possuem  pessoal  técnico
especializado,  próprio  ou  terceirizado,  nas  áreas  de
engenharia  civil,  arquitetura,  economia,  administração,
ciências  sociais,  serviço  social,  jurídico,  entre  outros,
necessários a boa execução do programa.

§ 2º -  O Poder Executivo Municipal  poderá celebrar
aditamentos ao Termo de Acordo e Compromisso, de que
trata este artigo,os quais deverãoter por objeto ajustes e
adequações  direcionadas  para  a  consecução  das
finalidades  do  programa.

§  3º  -  O Poder  Executivo  Municipalpoderá  também
desenvolver outras ações complementares para estimular o
Programa nas áreas rurais eurbanas.

Art.  3º.  Fica  instituído  no  âmbito  do  Município  de
Rubineia, o “Programa Habitacional de Rubineia”, de amplo
caráter  e  alcance  social  sendo  única  forma instituída  e

autorizada  de  distribuição  de  terrenos  urbanos  e  de
concessão de benefícios às famílias que se enquadrem nos
requisitos  da  lei,  objetivando  à  construção  de  moradias
através  do  Programa  Federal  “Minha  Casa,  Minha  Vida
Faixas  1  e  eventualmente  2  e”,  ficando  desde  já  o  Poder
Executivo Municipal autorizado a participar com;

I – aquisição de imóvel que já seja urbano ou que tenha
condições de se tornar  urbano,  onde será implantado o
loteamento urbano;

II – doação condicional dos lotes, mediante instrumento
público  ou  privado,  de  sua  propriedade  aos  beneficiários
selecionados  conforme o  disposto  na  Legislação  Federal
que normatiza o programa minha casa minha vida – Faixa 1
e eventualmente 2 e em conformidade com os requisitos
estabelecidos pela Política Municipal de Habitação vigente.

III  -  Organização  e  acompanhamento  dos  beneficiários
do  Programa  Habitacional  de  Rubineia  para  financiamento
da  construção  das  casas  através  do  Programa  Federal
Minha Casa Minha Vida.

§  1º  -  As  áreas  e  terrenos  a  serem  utilizados  no
Programa  Minha  Casa  Minha  Vida  –  faixa  1  e  2  –
Modalidades Urbana (PNHU) deverão integrar  a  área
urbana ou de expansãourbana do município, observado e
em conformidade com Plano DiretorMunicipal.

§  2º  -  As  áreas  e  terrenosdeverão  contar  com  a
infraestrutura  básica  necessária,  de  acordo  com  as
posturas municipais, regramentos do Ministério das Cidades
e em conformidade com políticas habitacionais de interesse
social.

§ 3º - O Poder Executivo Municipal será responsável
por  acionar  as  concessionárias  e  as  permissionárias  de
serviços  de  água  e  esgoto,  energiaelétrica,  telefonia,
internet,televisão  e  outras,para  executarem  os  serviços
necessários  para  complementação  da  infraestrutura
básicanecessária,  observados  os  parágrafos  1º  e  2º  do
Artigo 13 da Medida Provisória 1.162 de 14 de Fevereiro de
2023.  Tais  serviços  deverãoestar  disponíveis  na entrega
das  casas  aos  beneficiários  das  unidades  habitacionais  do
Programa Minha Casa Minha Vida – faixa 1 e 2.

Parágrafo Único – A doação dos lotes será celebrada
com o encargo do  donatário  de  participar  do  Programa
Minha  Casa  Minha  vida,  mediante  financiamento
imobiliário,  visando  à  implantação  das  obras  de
infraestrutura e construção de moradia no lote doado, sob
pena de revogação da doação.

Art.  4º.  Os  projetos  de  habitação  popularserão
desenvolvidos  medianteplanejamentoglobal,  podendo
envolveras  Secretarias  Estaduaisou  Municipais  de
Habitação, Serviços Sociais, Obras, Planejamento, Fazenda
e Desenvolvimento e Empresas de Engenharia capacitadas
para desenvolvimento e execução de tais projetos, além
Institutos  de  Projetos  e  também  de  Autarquias  e/ou
Companhias Municipais de Habitação.

Art.  5º.  Só  poderão  ser  beneficiados  no  Programa
Minha Casa Minha Vida – Faixa 1 e eventualmente Faixa 2,
pessoas  ou  famílias  que  atendam  ao  estabelecido  noE
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referido programa e atendamaos requisitos estabelecidos
pela Política Municipal de Habitação vigente,com prioridade
para  as  famílias  de  maior  vulnerabilidade  social  a  ser
avaliados  e  comprovados  pela  Assistência  Social  do
Município.

§  1º  -  O  beneficiário  não  poderá  ser  proprietário  de
imóvel  residencial  e  nem  detentor  de  financiamento  ativo
no  SFH,  em  qualquer  parte  do  País,  assim  como
obrigatoriamente  deva  ser  comprovado  que  reside  no
Município há pelo menos cinco anos.

§  2º  -  O  contrato  de  beneficiário  será  celebrado
preferencialmente em nome da mulher, idoso ou pessoa
portadora de deficiência física.

Art. 6º. O Poder Executivo Municipalaportará recursos
do  PMCMV  exclusivamente  aos  beneficiários  selecionados
que  compõem  a  Faixa  1  e  eventualmente  Faixa  2  do
Programa,  e  por  recursos  financeiros,  bens  e
serviçoseconomicamente  mensuráveis,  visandoa
complementação dos recursos necessários à construção da
infraestrutura  dos  empreendimentos  e  das  unidades
habitacionais.

Parágrafo  Único  -  Os  recursos  financeiros  a  serem
aportados não poderão ultrapassar o valor de R$ 35.000
(trinta  e  cinco  mil  reais)  por  beneficiário  da  Faixa  1  do
PROGRAMA  MINHACASA  MINHA  VIDA  e  a  eles  serão
transferidos  diretamente,  de  acordo com as  cláusulas  a
serem estabelecidas no Termo de Acordo e Compromisso
firmado com Instituições Financeiras autorizadas;

Art.  7º.  Para  obter  os  benefícios  desta  lei,  o
interessado deverá obrigatoriamente se cadastrar para o
Programa Habitacional do Município de Rubineia junto ao
Setor  de  Assistência  Social,  para  fins  de  ser  avaliados
conforme  previsão  do  “caput”  do  Artigo  5º  desta  Lei.

§  1º  -  O Setor  Social  cadastrará  os  interessados  e
realizará  o  estudo  social  completo,  avaliando  e  assim
emitindo o relatório social.

§ 2º - Todos os interessados deverão ser submetidos à
análise e aprovação de instituição financeira concedente do
crédito, devendo enquadra-se nos requisitos do Programa
Federal “Minha Casa, Minha Vida”, sob pena de eliminação
do Programa Habitacional de Rubineia.

§  3º  -  Caso  o  cadastro  do  interessado  não  seja
aprovado pela instituição financeira operadora do Programa
Minha  Casa  Minha  Vida,  o  cadastro  será  eliminado  do
Programa  Habitacional  de  Rubinieia  e  sua  vaga  será
destinada a um suplente, obedecida a ordem nominal de
suplência proveniente de sorteio realizado pelo setor social.

§ 4º - Caso a quantidade de cadastro de aprovados
pela  instituição  financeira  seja  superior  à  quantidade  de
lotes  disponíveis,  a  escolha  dos  beneficiários  do  Programa
Habitacional de Rubineia ocorrerá por sorteio público, a se
realizado  pelo  Setor  Social  com  todos  interessados,
compreendendo, também a relação dos suplentes.

Art.  8º.  O  Poder  Executivo  Municipal  deverá
providenciar  a  elaboração dos projetos  de engenharia  e
quaisquer  outros  correlatos  que  serão  necessários  à

aprovação  e  registro  do  loteamento  e  abertura  das
matrículas individuais dos lotes, com rigorosa observância
das leis que regulamentam a matéria, podendo contratar
mão de obra especializada para tanto.

Art.  9º.  Na  implementação  do  PROGRAMA  MINHA
CASA MINHA VIDA – Faixa 1 e 2, fica avençado que:

I  -  Os  beneficiários  ficarão  isentos  do  pagamento  do
IPTU  –  Imposto  Prediale  Territorial  Urbano,  durante  o
período de construção das unidades e também durante o
período dos encargospor estes pagos, se o Município exigir
o ressarcimento dos beneficiários.

II  -  As unidades habitacionais  que serão construídas
ficarão isentas  do pagamento do alvará  de construção,  do
habite-se e do ISSQN incidente sobre as mesmas;

III  -  Ficará  assegurada  a  isenção  permanente  e
incondicional  do  Imposto  sobre  a  Transmissão  de  Bens
Imóveise  do  Imposto  de  Transmissão  Causa  Mortis  e
Doação, que têm como fato gerador a transferência das
unidades imobiliárias ofertadasno citado Programa.

Art. 10. As despesas com a execução da presente lei,
de responsabilidade do Município,  correrão por conta da
dotação orçamentária vigente na Lei Orçamentária Anual
do  ano  em  que  ocorrer  o  evento,  suplementadas  se
necessário.

Art. 11. O Poder Executivo poderá regulamentar esta
Lei no prazo de até 120 (cento e vinte dias), se necessário
for.

Art.  12.  Esta  lei  entrará  em vigor  na  data  de  sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rubinéia-SP.
Em, 16 de outubro de 2023.
OSVALDO LUGATO FILHO

Prefeito Municipal
Eu,  ____________________________________  Armando

Wilson Nicoleti Martin, Diretor do Departamento de
Administração,  declaro,  para  fins  exclusivos  de
publicidade, que esta Lei terá seu registro em livro
próprio e publicada por afixação no Diário Oficial do
Município.
...........................................................................................................

LEI N.º 1817/2023

“Inclui programas na Lei nº 1768,
de  15  de  dezembro  de  2022,
autoriza  o  Poder  Executivo
Municipal,  abrir  crédito  adicional
e s p e c i a l  e  d á  o u t r a s
providências.”

OSVALDO  LUGATO  FILHO,  Prefeito  Municipal  de
Rubinéia, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições
legais...

FAZ SABER,  que a Câmara Municipal aprovou e ele
sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a
abrir Crédito Adicional Especial no orçamento vigente, no
valor  de  R$  312.000,00(trezentos  e  doze  mil  reais),E
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consignado nas seguintes dotações:-
ÓRGÃO:- Poder Executivo
UNID.  ORÇAMENTÁRIA:-  02.09.01  –Fundo

Municipal  de  Assistência  Social
FUNÇÃO:- 08 – Assistência Social
SUBFUNÇÃO:- 244 – Assistência Comunitário
PROGRAMA:- Gestão da Assistência Social
CÓDIGO DO PROGRAMA:- 0011
Atividade:-Atividades  do  Fundo  Municipal  de

Assistência Social
CÓDIGO DA ATIVIDADE:- 2020
ELEMENTO  ECONOMICO:-  3.1.90.11  –  Venc.  e

Vantagens Fixas-Pessoal Civil
VALOR R$ 162.000,00
FONTE 05 – FEDERAL-MDS
ÓRGÃO:- Poder Executivo
UNID.  ORÇAMENTÁRIA:-  02.09.01  –Fundo

Municipal  de  Assistência  Social
FUNÇÃO:- 08 – Assistência Social
SUBFUNÇÃO:- 244 – Assistência Comunitário
PROGRAMA:- Gestão da Assistência Social
CÓDIGO DO PROGRAMA:- 0011
Atividade:-Atividades  do  Fundo  Municipal  de

Assistência Social
CÓDIGO DA ATIVIDADE:- 2020
ELEMENTO ECONOMICO:- 3.3.90.30 – Material de

Consumo
VALOR R$ 150.000,00
FONTE 05 – FEDERAL-MDS
Art. 2º - O crédito de que trata o artigo anterior, será

aberto com recursos de excesso de arrecadação e repasse
efetuado pelo Governo Federal, com base no Parágrafo 1º,
Inciso II e Parágrafo 3º do artigo 43, Lei 4.320/64.

Art. 3º  -  Ficam alterados os valores constantes nos
anexos do Plano Plurianual  (PPA)  e  da Lei  de Diretrizes
Orçamentárias (LDO), vigentes para o exercício de 2023,
para fins de compatibilização dos Planos Orçamentários.

Art. 4º. Todas as despesas decorrentes da execução
desta  lei  correrão  por  conta  de  dotações  orçamentárias
próprias vigentes nesta data, suplementadas se necessário.

Art.  5º.  Esta  Lei  entrará  em vigor  na data  de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rubinéia-SP.
Em, 16 de outubro de 2023.
OSVALDO LUGATO FILHO

Prefeito Municipal
Eu,  ____________________________________  Armando

Wilson Nicoleti Martin, Diretor do Departamento de
Administração,  declaro,  para  fins  exclusivos  de
publicidade, que esta Lei terá seu registro em livro
próprio e publicada por afixação no Diário Oficial do
Município.
...........................................................................................................

LEI N.º 1818/2023.

Institui o Programa Aluguel Social
( P A S )  p a r a  a t e n d i m e n t o
emergencial  de  moradores  do
M u n i c í p i o  e  d á  o u t r a s
providências.

OSVALDO  LUGATO  FILHO,  prefeito  Municipal  de
Rubinéia-SP, no uso de suas atribuições legais, etc.,  paz
saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a
seguinte Lei:

Art.  1º.  Fica  instituído  o  Programa  Aluguel  Social
(PAS),  destinado  à  concessão  de  benefício  financeiro
mensal para pagamento de aluguel de imóveis de terceiros
em  favor  de  famílias  na  situação  habitacional  de
emergência e de baixa renda, as quais residam há mais de
05 (cinco) anos no município de Rubinéia-SP e não possuam
imóvel próprio, no Município ou fora dele.

Art. 2º. Terão direito ao benefício do PAS de que trata
esta lei, até o seu reassentamento definitivo, as famílias de
baixa  renda  que  se  encontrem  em  situação  de
vulnerabilidade  habitacional  temporária,  desde  que
estejam:

I-  Inscritas  no  Centro  de  Referência  da  Assistência
Social do município;

II - Morando em áreas destinadas à execução de obras
de  infraestrutura  necessárias  ao  desenvolvimento
municipal;

III-  Em  situação  de  emergência  decorrente  de
epidemias, calamidade pública, com a moradia destruída
ou  interditada,  consequência  de  incêndio,  ou  outras
condições que impeçam a utilização segura da habitação;

IV - Vivendo em locais de risco, assim apontado pela
autoridade local competente.

Art. 3º. O aluguel social será concedido pelo prazo de
até 24 (vinte e quatro) meses para uma mesma família,
sendo destinado a todos os trabalhadores, inclusive os de
natureza informal.

Parágrafo único.  O prazo disposto no caput  desse
artigo poderá ser prolongado por uma única vez, nos casos
estabelecidos em regulamento próprio.

Art. 4º. O recebimento do aluguel social não exclui o
direito de recebimento de outros benefícios sociais oriundos
de qualquer outra política pública assistencial desenvolvida
nas esferas federais, estaduais e municipais.

Art. 5º. É vedada a concessão do aluguel social a mais
de um membro da mesma família.

Parágrafo único. A fraude no recebimento do aluguel
social ensejará o cancelamento imediato do benefício.

Art. 6º. As despesas decorrentes da implantação desta
lei correrão por conta das despesas orçamentárias próprias,
suplementadas se necessário.

Art. 7º. O Poder Executivo Municipal Regulamentará a
presente  lei  fixado  os  critérios  de  concessão  do  benefício,
seu valor e as condições de permanência do beneficiário no
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programa.
Art. 8º.  Esta Lei entra em vigor na da data de sua

publicação.
Prefeitura Municipal de Rubinéia-SP.

Em, 16 de outubro de 2023.
OSVALDO LUGATO FILHO

Prefeito Municipal
Eu,  ____________________________________  Armando

Wilson Nicoleti Martin, Diretor do Departamento de
Administração,  declaro,  para  fins  exclusivos  de
publicidade, que esta Lei terá seu registro em livro
próprio e publicada por afixação no Diário Oficial do
Município.

IMPACTO ORÇAMENTÁRIO E FINANCEIRO

ENTE: Prefeitura Municipal de RUBINEIA-SP
PERÍODO: Exercícios de 2023, 2024 e 2025.
Impacto nº 003/2023

I – DO MOTIVO

Estimativa de Impacto Orçamentário e Financeiro, conforme relatório anexo, para atendimento de projeto de
lei de aluguel social.

Diante o exposto acima, teríamos o valor dos acréscimos, conforme quadro abaixo:

CUSTO MENSAL ESTIMADO DO PROJETO 3.000,00

II – DO IMPACTO FINANCEIRO E ORÇAMENTÁRIO

a) Exercício de 2023:
+ Superavit Financeiro em 31/12/2022 750.000,00
+ Receita Prevista para o exercício de 2023 27.070.000,00
= Disponibilidade Financeira Estimada para 2023 27.820.000,00
. Despesas Orçamentarias comprometidas para 2023 27.020.000,00
. Acréscimo das Despesas com Projeto em 2023 9.000,00
. Total das Despesas Previstas para 2023 com o acréscimo do Impacto 26.529.000,00
. Saldo Financeiro Previsto com o Projeto em 2023 1.291.000,00
- Impacto Financeiro 0,032%
- Impacto Orçamentário 0,033%

b) Exercício de 2024:
+ Superávit Financeiro Previsto para 31/12/2023 500.000,00
+ Receita esperada para o exercício de 2024 27.000.000,00
= Disponibilidade Financeira Estimada para 2024 27.500.000,00
. Acréscimo das Despesas totais com Projeto em 2024 36.000,00
- Impacto Financeiro 0,131%
- Impacto Orçamentário 0,133%

c) Exercício de 2025:
+ Superávit Financeiro Previsto para 31/12/2024 500.000,00
+ Receita esperada para o exercício de 2025 28.350.000,00
= Disponibilidade Financeira Estimada para 2025 28.850.000,00
. Acréscimo das Despesas totais com Projeto em 2025 37.800,00
- Impacto Financeiro 0,131%
- Impacto Orçamentário 0,133%

III - DOS CRITÉRIOS UTILIZADOS

Os valores utilizados como base foram as informações do Departamento Pessoal conforme documento anexo.

IV - DECLARAÇÃO DO ORDENADOR DA DESPESA - ARTIGO 16 E 17 DA LRF
Declaro, nos termos da lei que, as alterações de despesas aqui consideradas estão previstas no Plano
Plurianual, na Lei das Diretrizes Orçamentárias e na Lei Orçamentária Anual e não compromentem as metas
fiscais estabelecidas.

Prefeitura Municipal de Rubineia, SP, 16 de outubro de
2023.

Osvaldo Lugato Filho
Prefeito do Município

...........................................................................................................
LEI N.º 1819/2023.

“Cria  o  Programa  de  Saúde
Mental  para  comunidade
e s c o l a r  n a s  u n i d a d e s
esco la res  púb l i cas  do
município  de  Rubinéia”

OSVALDO  LUGATO  FILHO,  prefeito  Municipal  de
Rubinéia-SP, no uso de suas atribuições legais, etc.,  paz
saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a
seguinte Lei:

Artigo 1º - Fica criado o Programa de Saúde Mental
para comunidade escolar nas unidades escolares públicas
do  município  de  Rubineia,  vinculada  ao  Departamento
Municipal de Educação.

§1º  Para  fins  desta  Lei,  considera-se  o  cuidado  com a
saúde mental um bem-estar no qual o indivíduo desenvolve
suas habilidades pessoais, consegue lidar com os estresses
da vida, trabalha de forma produtiva e encontra-se apto a
dar sua contribuição para sua comunidade e em relação às
crianças e adolescentes a saúde mental implica pensar os
aspectos do desenvolvimento, tais como: ter um conceito
positivo sobre si, ter habilidades tanto para lidar com seus
pensamentos e emoções,  quanto para construir  relações
sociais,  tendo uma atitude de se abrir  para aprender  e
adquirir educação.

§2º Consideram-se integrantes da comunidade escolar:
todos aqueles devidamente matriculados na rede municipal
e estadual de educação do município de Rubineia.

I. professores
II. equipe gestora
III. profissionais que atuam na escola
IV.  pais,  mães  e  responsáveis  pelos  estudantes

matriculados na unidade escolar.
Artigo  2º  -  O  Programa  de  Saúde  Mental  para

comunidade  escolar  nas  unidades  escolares  públicas
municipais tem como objetivo:

I - Promover a saúde mental da comunidade escolar,
II  -  Garantir  o  atendimento  junto  aos  Centros  de

Atenção  Psicossocial  e  às  Unidades  Básicas  de  Saúde
(UBS), e aos integrantes da comunidade escolar o acesso à
atenção psicossocial.

III  -  promover a intersetorialidade entre os serviços
educacionais,  de  saúde  e  de  assistência  social  para  a
garantia da atenção psicossocial.

IV  -  Informar  e  sensibilizar  a  sociedade  sobre  a
importância  e  cuidados  psicossociais  na  comunidade
escolar.

V - Promover atendimento, ações e palestras voltadas
à eliminação da violência doméstica e familiar, resgatando
a auto estima.

§  1º  Os  atendimentos  serão prestados em conjunto
envolvendo  a  criança  e/ou  adolescente,  a  família,  a
comunidade, a escola, a rede social e os serviços de saúde
por  equipe multidisciplinar  pertencente aos  quadros  dosE
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Departamentos afins.
§ 2º Os atendimentos clínicos e psicológicos, quando

necessários, serão realizados nos equipamentos de saúde
que integram o Sistema Único de Saúde- SUS, de forma
presencial ou virtual.

Artigo  3º  -  O  Poder  Executivo  regulamentará  a
presente Lei no que couber.

Artigo 4º  - Esta Lei entra em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rubinéia-SP.
Em, 16 de outubro de 2023.

OSVALDO LUGATO FILHO
Prefeito Municipal

Eu,  ____________________________________  Armando
Wilson Nicoleti Martin, Diretor do Departamento de
Administração,  declaro,  para  fins  exclusivos  de
publicidade, que esta Lei terá seu registro em livro
próprio e publicada por afixação no Diário Oficial do
Município.
...........................................................................................................

LEI COMPLEMENTAR N.º216/2023.

Dispõe sobre alteração da Lei
Complementar nº 112/2014 –
C ó d i g o  T r i b u t á r i o  d o
M u n i c í p i o  e  d á  o u t r a s
providências.

O Prefeito Municipal de Rubinéia, Estado de São Paulo,
usando  de  suas  atribuições  legais,  FAZ  SABER  que  a
Câmara Municipal de Rubinéia aprovou e ela sanciona e
promulga a seguinte Lei.

Art. 1.º - Fica criado o Art. 415-A, e seus §§ 1º e 2º, da
Lei Complementar nº 112/2014, com a seguinte redação:

“Art. 415-A – É vedada a cobrança de taxas de licença
ou  valores  a  qualquer  título  referentes  ao  registro,
funcionamento,  cadastro,  alterações e  procedimentos de
baixa e encerramento relativo aos Micro Empreendedopres
Individuais – MEIs, nos termos do Artigo 4.º, § 3.º, da Lei
Complementar Federal n.º 123/2006.

Parágrafo 1.º  –  A dispensa da cobrança e eventuais
restituições de pagamentos realizados após a edição da
L.C. Federal n.º 147/2014, que alterou o § 3.º, do Art. 4.º,
da L.C. 123/2006, poderão ser requeridas pelo contribuinte,
observado o período imprescrito,  mediante apresentação
de Termo de Ciência  e  Responsabilidade com Efeito  de
Dispensa  de  Alvará  e  Licença  de  Funcionamento,  com
efeitos à partir da inscrição ou sua alteração, que deverá
ser protocolada no Setor de Tributos da Prefeitura.

Parágrafo 2.º - Os débitos inscritos em Dívida Ativa à
parir da edição da LC n.º 147/2014, relativo aos serviços
descritos no caput, deverão ser cancelados de ofício pelo
setor competente ou mediante requerimento da pessoa ou
empresa interessada.”

Art.  2º  As  despesas  decorrentes  da  execução  da
presente lei complementar correrão por conta da dotação
específica  do  Orçamento  vigente,  suplementadas  se

necessário.
Art.  3.º  -  Esta  Lei  entrará  em  vigor  na  data  de

suapublicação, revogadas as disposições em contrário.
Prefeitura Municipal de Rubinéia-SP, aos 11 de agosto

de 2023.
OSVALDO LUGATO FILHO

Prefeito Municipal
Eu,  ____________________________________  Armando

Wilson Nicoleti Martin, Diretor do Departamento de
Administração,  declaro,  para  fins  exclusivos  de
publicidade, que esta Lei terá seu registro em livro
próprio e publicada por afixação no Diário Oficial do
Município.
...........................................................................................................

LEI COMPLEMENTAR Nº 217/2023.

Cria  novo  cargo  efet ivo  de
Técnico de Enfermagem junto ao
quadro  de  pessoal  do  Poder
E x e c u t i v o  e  d á  o u t r a s
providências.

O Prefeito Municipal de Rubinéia, Estado de São Paulo,
usando  de  suas  atribuições  legais,  FAZ  SABER  que  a
Câmara Municipal de Rubinéia aprovou e ela sanciona e
promulga a seguinte Lei Complementar.

Art. 1º - Fica criado o cargo de provimento efetivo que
passam  a  pertencer  ao  quadro  de  pessoal  do  Poder
Executivo e constar nos Anexos II e III da Lei Complementar
nº 81, de 30 de março de 2012, conforme segue:

Quantidade de
Cargos

Cargo Referência Carga Horária
Semanal

01 Técnico de Enfermagem 8 40 horas

Parágrafo  único  -  A  Descrição  do  cargo  criado  pelo
artigo 1º integrará o Anexo III da Lei Complementar nº 81,
de 30 de março de 2012, conforme redação do Anexo I
desta Lei Complementar.

Art.  2º -  Ficam criadas as vagas para os cargos de
provimento efetivo que passam a pertencer ao quadro de
pessoal do magistério municipal e constar nos Anexos VII
da  Lei  Complementar  nº  199,  de  8  de  julho  de  2022,
conforme segue:

Quantidade de
Cargos

Cargo Referência Carga Horária
Semanal

01 Professor Especialista (Artes) Faixa I / Nível I 30 horas aula

01 Professor Especialista (Educação Física) Faixa I / Nível I 30 horas aula

01 Professor Especialista (Inglês) Faixa I / Nível I 30 horas aula

01 Diretor de Escola Faixa I / Nível I 40 horas

01 Coordenador Pedagógico Faixa I / Nível I 40 horas

Art.  3º  As  despesas  decorrentes  da  execução  da
presente lei complementar correrão por conta da dotação
específica  do  Orçamento  vigente,  suplementadas  se
necessário.

Art.  4º É parte integrante desta Lei  Complementa o
Anexo II - Estudo de Impacto Financeiro e Orçamentário.

Art. 5º. Esta lei complementar entra em vigor na data
da sua publicação, revogando as disposições em contrário.
Prefeitura Municipal de Rubinéia-SP, em 16 de outubro de
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OSVALDO LUGATO FILHO
Prefeito Municipal

Eu,  ____________________________________  Armando
Wilson Nicoleti Martin, Diretor do Departamento de
Administração,  declaro,  para  fins  exclusivos  de
publicidade, que esta Lei terá seu registro em livro
próprio e publicada por afixação no Diário Oficial do
Município.

ANEXO I – DESCRIÇÃO DOS CARGOS EFETIVOS
CRIADOS JUNTO À LEI COMPLEMENTAR Nº 81/2012.

ANEXO III - LEI COMPLEMENTAR Nº 81/2012.
Cargo:
TÉCNICO DE ENFERMAGEM

Código:

Descrição Detalhada

• Assistir o enfermeiro: no planejamento, programação, orientação e supervisão das atividades de assistência de

enfermagem; na prestação de cuidados diretos de enfermagem a pacientes em estado grave; na prevenção e controle
das doenças transmissíveis em geral em programas de vigilância epidemiológica; na prevenção e controle sistemático da
infecção hospitalar; na prevenção e controle sistemático de danos físicos que possam ser causados a pacientes durante
a assistência de saúde; na execução de programas e nas atividades de assistência integral à saúde individual e de
grupos específicos, particularmente daqueles prioritários e de alto risco; na execução de programas de higiene e
segurança do trabalho e de prevenção de acidentes e de doenças profissionais e do trabalho.

• Executar as atividades de assistência de enfermagem, exceto às privativas do enfermeiro.

• Integrar a equipe de saúde do município.

• Auxiliar na execução de programas de saúde e atividades educativas para os cuidados da saúde e prevenção de

doenças.

• Executar outras tarefas correlatas, conforme necessidade ou a critério de seu superior.

• Cumprir normas e padrões de comportamento estabelecidos pela administração.

Especificações:

Escolaridade: Curso Técnico em Enfermagem e registro em Entidade de Classe.

Experiência: Nenhuma

Prefeitura  Municipal  de  Rubinéia  -  SP,  aos  16  de
outubro de 2023.

OSVALDO LUGATO FILHO
Prefeito Municipal

...........................................................................................................
LEI COMPLEMENTAR Nº 218/2023.

Autoriza  o  Poder  Executivo
Munic ipal  o  pagamento  de
complemento de vencimentos aos
profissionais da saúde e dá outras
providências.

O Prefeito Municipal de Rubinéia, Estado de São Paulo,
usando  de  suas  atribuições  legais,  FAZ  SABER  que  a
Câmara Municipal de Rubinéia aprovou e ela sanciona e
promulga a seguinte Lei Complementar.

Art. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a
complementar  os  vencimentos  dos  profissionais  de
enfermagem, com valores correspondentes a diferença do
vencimento básico do cargo efetivo e do piso salarial fixado
pela Lei Federal nº 14.434/2022, que alterou a Lei Federal
7.498/1986.

Art. 2º O pagamento do piso autorizado por esta lei
complementar  ficará  condicionado  ao  repasse  de  recursos
federais, conforme dispõe a Emenda Constitucional nº 127,
de 22 de dezembro de 2022.

Art.  3º  As  despesas  decorrentes  da  execução  da

presente lei complementar correrão por conta da dotação
específica  do  Orçamento  vigente,  suplementadas  se
necessário.

Art. 4º. Esta lei complementar entra em vigor na data
da sua publicação, revogando as disposições em contrário.

Prefeitura  Municipal  de  Rubinéia  -  SP,  aos  16  de
outubro de 2023.

OSVALDO LUGATO FILHO
Prefeito Municipal

Eu,  ____________________________________  Armando
Wilson Nicoleti Martin, Diretor do Departamento de
Administração,  declaro,  para  fins  exclusivos  de
publicidade, que esta Lei terá seu registro em livro
próprio  e  publicada  por  afixação  e  no  Diário  Oficial
do Município.
...........................................................................................................

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA MUNICIPAL
Instituto de Previdência Municipal

Atos de Pessoal
Atos de Pessoal

Aposentadoria
Aposentadoria

ATO CONCESSORIO N°. 005/2023.
Processo n°. 006/2023.

Dispõe sobre a concessão de aposentadoria voluntária
por  idade  e  tempo  de  contribuição,  com  proventos
integrais,  a  servidora  pública  municipal  efetiva,  senhora
APARECIDA DO NASCIMENTO.

CLAYTON  MANOEL  SALES  DE  OLIVEIRA,  Diretor
Presidente  do  Instituto  de  Previdência  Municipal  de
Rubinéia, Estado de São Paulo, usando das atribuições que
lhe confere a Lei Municipal n°. 840 de 07 de fevereiro de
2002.

-  Considerando  o  pedido  de  Aposentadoria
Voluntária  por  Idade  e  Tempo  de  Contribuição,
formalizado  pela  servidora  APARECIDA  DO
NASCIMENTO;

- Considerando documentos apresentados;
-  Considerando  parecer  jurídico  exarado  pelo

assessor jurídico Dr. João Bruno Basseto de Castro –
OAB/SP nº 334.768.

RESOLVE:
Art. 1° Conceder, nos termos do artigo 3º, da Emenda

Constitucional nº. 47, de 05 de julho de 2005, o benefício
previdenciário  de  Aposentadoria  Voluntária  por  Idade  e
Tempo  de  Contribuição,  com  proventos  integrais,  a
servidora  pública  municipal,  senhora  APARECIDA  DO
NASCIMENTO, portadora da cédula de identidade RG n°.
16.596.337-2 SSP/SP,  CPF n°.  047.712.328-73,  PIS/PASEP
n°. 1.705.860.861-8, lotado no cargo de provimento efetivo
de  auxiliar  de  serviços  educacionais,  readaptada  pela
portaria  n.016/2018  para  responder  pelas  atribuições  e
funções  do  cargo  de  agente  comunitário  de  saúde,  do
quadro  de  servidores  da  Prefeitura  Municipal  de
Rubinéia/SP.

Art.  2°  Os  proventos  de  aposentadoria  serão
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reajustados na mesma proporção e data e sempre que a
remuneração  dos  servidores  em  atividade  for  modificada,
nos termos do parágrafo único do artigo 3º, da EC nº 47 c/c
artigo 7º, da EC nº 41/2003.

Art.  3° Este ato entrará em vigor a partir  de 01 de
outubro de 2023.

Rubinéia-SP, 29 de setembro de 2023.
CLAYTON MANOEL SALES DE OLIVEIRA

Diretor Presidente
Registrada em livro próprio e publicado por afixação no

mural da Prefeitura Municipal de Rubinéia, na mesma data.
ROSA MARIA DE OLIVEIRA

Diretora Executiva
...........................................................................................................
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